
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 844.829 - SP (2016/0003398-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TAKESHI ISHIYAMA 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA 

 GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S)
INTERES.  : DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA - 
DDPE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que a empresa recorrente é prestadora de serviços. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 844.829 - SP (2016/0003398-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TAKESHI ISHIYAMA 
ADVOGADOS : GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S)
INTERES. : DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DA 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA - 
DDPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Quanto à violação aos dispositivos infraconstitucionais, 
relativamente ao artigo 5º da LINDB, a Colenda Corte Especial já pacificou 
entendimento no sentido de que compete ao Superior Tribunal de Justiça 
conhecer de recurso especial em que se alegue a violação de direito adquirido, 
ainda que seja necessária para tal constatação a análise de legislação de índole 
local.

Ora, muito embora as Leis nº 4.819/58 e 200/74, que concedem o 
benefício da complementação de aposentadoria sejam Leis Estaduais, a questão 
de fundo nelas tratada atinge diretamente o direito adquirido, com previsão 
assegurada nos artigos 5º e 6º, § 2º, do Decreto-lei nº. 4.657, de 04.09.42 (Lei de 
Introdução ao Código Civil), ofendendo de forma direta preceito 
infraconstitucional que autoriza a admissão de recurso especial.

Isto porque, deve ser levado em consideração que a lei 
Complementar nº 200/74 ressalvou aos servidores admitidos até a data de sua 
edição o direito à complementação de aposentadoria, resguardando desta forma o 
direito adquirido àquelas pessoas que se enquadravam nas hipóteses exigidas pela 
Lei.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2016.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, constato que não se configurou a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
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contradição ou omissão.
II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

Para análise do pleito seria necessário o exame da legislação estadual. Contudo, 

sua  análise é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: 

"Por ofensa a direito local não cabe Recurso Extraordinário."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006 p. 361). 

Ademais, o Tribunal local consignou:

Respeitado o entendimento do MM. Juízo, irrelevante a admissão 
anterior na Prodesp, pois não há falar em relação de continuidade do serviço 
prestado pelo impetrante à Prodesp e ao Banco Nossa Caixa. Encerrada a 
relação jurídica havida pelo funcionário com a Prodesp, com a rescisão do 
contrato de trabalho, outra, inteiramente nova, se iniciou com o Banco Nossa 
Caixa, a qual se encerrou em maio de 2008, com a aposentadoria do Apelado.

Veja que eventual direito à complementação pretendida, adquirido 
com a contratação do impetrante pela Prodesp em outubro de 1973, se extinguiu 
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com a rescisão de seu vínculo em 1984. Na data da admissão no Banco Nossa 
Caixa, o direito à complementação de aposentadoria, concedido pelas Leis n° 
1.386/51 e 4.819/58, não mais subsistia.

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0003398-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 844.829 / SP

Números Origem:  00005874820098260053  35/2009  352009  5874820098260053

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAKESHI ISHIYAMA
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA

GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S)
INTERES. : DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DA SECRETARIA DE 

ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA - DDPE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAKESHI ISHIYAMA
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA

GABRIELA VALENCIO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA E OUTRO(S)
INTERES. : DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DA SECRETARIA DE 

ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA - DDPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.
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